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Brasília, /6 de~ de 2005. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 
Correios 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25635 
IMPETRANTE: Euro Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários S/ A 
IMPETRADO: Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito - CPMI dos Correios 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos da decisão 
cuja cópia segue anexa, deferi a medida acauteladora para, até o 
julgamento final deste mandado de segurança, obstaculizar a 
quebra de sigilos bancário, f cal e telefônico da impetrante, 
não ficando afastada a po sibi · dade de a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito vir a nalisa o requerimento formulado - de 
nº 1.174, de 2005 que poderá chegar até mesmo ao 
prejuízo desta impetração. 

Solicito, adema·s, infor 
do artigo 1 º da Lei nº . 348, de 
alegado na petição inic"al e 
acompanham este ofício. 

Atenciosamente, 

S T F. 102 004 

/kcmp 

ações, nos termos da letra "a" 
26 de junho de 1964, sobre o 

documentos cujas cópias 

RÉLIO 



MANDADO DE SEGURANÇA 25.635-4 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 

ADVOGADO(A/ S) 
IMPETRADO(A/S) 

MIN. MARCO AURÉLIO 
EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S/A 
SIDNEY SARAIVA APOCALYPSE E OUTRO(A/ S) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO 

CPMI o 

tJõc: 

MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO ATO DE 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO - VIABILIDADE. 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A 
FUNDOS DE PENSÃO 
MOVIMENTAÇÃO QUEBRA DE 
SIGILOS BANCÁRIO, FISCAL E 
TELEFÔNICO DA PRIMEIRA 
MANDADO DE SEGURANÇA 
RELEVÂNCIA DEMONSTRADA 
LIMINAR DEFERIDA. 

1. Trata-se..,,_ \., ,p9.:~ o de segurança preventivo ajuizado 
contra o Presidente da .. Comissão Parlamentar Mista de Inquérito -
CPMI dos Correios. Informa-se a existência de requerimento v isando à 
quebra de sigilos bancário, fiscal e telefônico da impetrant e, 
apontando-se como justificativa a necessidade de aprofundar 
investigação considerados atos das entidades privadas de previdência 
complementar referidas Fundação dos Economiários Federais 
FUNCEF; GEAP Fundação de Seguridade Social; Fundação Petrobrás de 
Seguridade Social PETROS; Fundação Eletrobrás de Seguridade 
Social - ELETROS; Fundação Banco Central de Previdência Privada -
CEWrRUS; REAL GRANDEZA Fundo de Previdência e Assistência Social; 
SERPROS - Fundo Multipatrocinado; Instituto de Seguridade Social dos 
Correios e Telégrafos POSTALIS; PORTUS Instituto de Seguridade 
Social; Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil -
PREVI; Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social REFER; 
PRECE Previdência Complementar da SEDAE; NUCLEOS Instituto de 
Seguridade Social e Fundação SISTEL de Seguridade Social. A}frma-se 
que, em última análise, cuida- se de r e querimento que envplve a 
impetrante por haver atuado em intermediação de negóç io$ como 
mandatária ou depositária dos recursos das entidades. Daíi s~ d i zer 

(j 
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do descompasso entre a justificativa apresentada e o objeto do 
requerimento. Pleiteia-se a concessão de medida acauteladora que 
impeça a citada quebra e, já havendo esta ocorrido, sejam 
preservados os dados até a decisão final deste mandado de segurança, 
vindo-se, alfim, a declarar a impertinência dos atos de 
constrangimento. Acompanharam a inicial as peças de folha 10 a 24. 

2. O mandado de segurança preventivo afigura-se adequado, 
considerada a circunstância de se tratar de atuação de comissão 
parlamentar de inquérito, ou seja, do envolvimento de eventual 
prática de ato que não diz respeito, em si, à atividade precípua, à 
economia interna do Legislativo. Em jogo faz-se, repita-se, atuação 
de comissão tendo em conta poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais. Tal como acontece em relação a estas últimas, 
mostra-se possível a impetração preventiva. 

No mais, observe-se a justificativ a constante do 
requerimento. Em questão não está, sob o ângulo do objeto, a 
investigação, em si, de atos praticados pela impetrante, mas pelos 
fundos de previdência complementar mencionados. Ao primeiro exame, 
tem-se como relevante o pedido no sentido de se obstar a quebra dos 
sigilos bancário, fiscal e telefônico de quem atuou como mandatária 
e, portanto, no campo da atividade profissional, intermediando 
negócios a partir de instrução recebida pelo cliente. 

3. Defiro a medida acauteladora para, até o julgamento 
final deste mandado de segurança, obstaculizar a citada quebra, não 
ficando afastada a possibilidade de a Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito vir a analisar o re .•eri ento formulado - de n 2 1.17 4, de 
2005 no que se poderá /chega até mesmo ao prejuízo desta 
impetração . I 
4. Solicitem-se j nformaçaf"· 

5. Vindo aos autos a ~anifestação do Presidente da 
Comissão Parlamentar Mista ide Inquérito - CPMI dos Correios, colha­
se o parecer do Procurador-Geral da Rbpública . 

6. Publique-se. i l 

S T F 102 002 

; I 
Brasília, , 13 de novmbro de 2005. 

\ 
\ 

MinistÊf MARC URÉLIO 
':t;zelator 

\ i 
" / '--...____,.., 
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CPMI . u _ CÓR-RElOS 
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NEUMANN . SALUSSE. MARANGONI 
. ADVOGADOS 

Excelentíssimo Senhor Doutor Ministro Presidente do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Coordenadoria de 
Processamento ln1c1al 

08/11/2005 13:12 130858 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS S/A, sociedade anônima, com sede na 

Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 

1.811, conjunto 419, Jardim Paulistano, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o 

05.006.016/0001-25, na forma dos seus atos societários (doc. 01), vem, 

respeitosamente, por seus advogados (doc. 02), com fundamento nos 

artigos 5°, inciso LXIX, e 102, inciso I, . alínea d, da Constituição 

Federill, e no ar::N~::::n:~:=:~lp:~~:~~:~~~~JIFP$JM'f4'l~~0JJ.JV''Õo)ot;""'"8!-oir~1""i • n 
com pedido de liminar ~ 

contra o ato do ~n~rn~o~.~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Inquérito, que investiga as causas e conseqüências de denúncias de atos 

, - IL - FONE· 55 11 3i84·2488 - FAX: 55113284·2420- E-MAil.: MAINBOX@NSM.ADV.BR- I NTERNET: WWW.NSM.ADV.S 
SÃO PAULO: AV. PAULI STA. 1842- TORRE NORTE - 12o ANDAR- SAO PAULQ-SP - CEP: 0131()-923 . BRA~EJR(}-Rj : CEP: 2004()-000- 8RA.SIL· fONE: 55 212507-7554 . FAX: 55 21 2232-1295 . 

RJO DE )ANE l ROo AV. RJO BRANCO. 108 - 30" ANDAR- RlO DE) . , , • 
• ~ . .l:/ __ _;, _____ , _______ n_. 
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ADVOGADOS 

delituosos praticados por agentes públicos no~ Correios - Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, pelas razões de fato e de direito a 

seguir aduzidas. 

I - PRELIMINARMENTE - CABIMENTO DO PRESENTE WRIT 

1. Ressalta-se que esta impetração tem p or 

finalidade assegurar direito líquido e certo de a intimidade da 

Impetrante não vir a ser violada mediante quebra de sigilo bancário, 

fiscal ou telefõnico, em virtude de completa ausência de motivação legal 

para tal ato de Estado, muito embora, como se verificará, tenha a 

Autoridade Coatora baseado seu desiderato na alegada competência 

para investigar atos delituosos praticados por agentes públicos. 

2. Trata-se, pois, Senhores Ministros, de 

pedido preventivo cuja prestação jurisdicional deva inexoravelmente se 

dar liminarmente, haja vista a circunstância de que restará violada a 

intimidade , ~a Impetrante, caso se consuma, como injustificadamente 

pretende a Autoridade Coatora, a remessa das informações até então 

protegidas mediante sigilo constitucionalmente provido à CPMI dos 

Correios, a tornar inócua a acertada decisão final do presente processo, 

porquanto flagrante a ilegalidade da pretensão a que ora se requer 

afastar. 

assentado: 

"Ao Supremo Tribunal Federal compete exer&:t0 -; 3 Doe: tj ;1J. -ill 

originariamente, o controle jurisdicional sobr'ie;:..:a~'f."i:õfíirs;=:--=;-· fi_s====lFI-l 

comissão parlamentar de inquérito que envolvam 

ilegalidade ou ofensa a direito individual, dado que a ele 

compete processar e julgar habeas corpus e mandado de ~ 
segurança contra atos das Mesas da Câmara dos ' I 
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Deputados e do Senado Federal, art. 102, I, i, da 

Constituição, e a comissão parlamentar de inquérit© 

procede como se fora a Câmara dos Deputados ou 10> 

Senado Federal ou o Congresso Nacional. Construção 

constitucional consagrada, MS 1959, de 1953 e HC 

92.678, de 1953". (in RTJ 163/626) 

11 - QUESTIONAMENTO E DIREITO DO IMPETRANTE 

4 . Chegou ao conhecimento da Impetrante 

que o Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 

Correios aprovou o requerimento n° 1174/2005 - formulado pelos 

Deputados Osmar Serraglio e Antônio Carlos Magalhães Neto (doc. 03). 

Documento esse em que seus signatários requereram a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico da Impetrante. Dizem os subscritores que o 

requerimento tem a finalidade de "subsidiar as investigações desta CPMI 

destinada a investigar as causas e conseqüências de denúncias de atos 

delituosos praticados por agentes públicos nos Correios - Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos". Nenhuma referência, nenhum 

comentário, nenhuma cogitação se faz ao Impetrante no tocante às 

razões do pedido de quebra de sigilo! 

5. Em que pese a Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito em questão ter poderes para determinar a quebra 

dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de quem esteja sob sua 

investigação, não há quem de~conheça que decisões que impliquem 

atingimento da órbita dos direitos individuais devem ter motivação 

legal, qual seja, nas palavras de Bandeira de Mello, a 'previsão abstrata 

de uma situação fática, empírica' que, in casu, sequer chegou a ser 

mencionada pelos requerentes da providência de extrema importãncia 

como é a que busca afastar garantia constitucional de proteção _à 

intimidade da Impetrante[ll. A finalidade, se possível 

CPMI 

['l . _f..U:':_o ~'1 Os incisos X e XII do artigo 5° da Constituição Federal estabelecem, res FfS:Ivamei ~ot:tffle i! 

"são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pes oas, assegurtttio v ~ 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violaç o" e "é· inviolável o 
sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e as comuniffi#} es i>) 

r:- ~U À t: 
Doe : ~··"" ·~ . .._ __ c 
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alguma, diante do requerimento da CPMI, é flagrantemente alheia à 

natureza do objeto sobre o qual se debruça a investigação, haja vista 

total ausência de vínculo entre a Impetrante e os fatos sob o foco da 

CPMI. Se não, confira-se. 

6 . Pretende justificar o pedido de quebra de 

sigilo, pasme-se, mera profissão de objetivo. Isto porque, após 

simplesmente historiar o que fundos de pensão praticam no mercado 

financeiro e indicar haver indícios de perdas em aplicações por tais 

findos realizadas, os signatários do requerimento de quebra simples e 

singelamente, à guisa de ampliar as investigações sobre tais fundos de 

pensão, sugere necessidade de quebrar o sigilo da Impetrante com a 

finalidade de examinar operações com títulos em custódia e outras 

modalidades que envolvam o interesse dos fundos de pensão em 

exame. 

7. Ora, Senhores Ministros, a se ter por 

justificativa tal "profissão de objetivos" de que se utilizam os signatários 

do requerimento de quebra, certamente se estará admitindo que 

justificativas que fundamentem pedido de quebra do sigilo dos fundos 

em exame (para usar a mesma expressão do indigitado requerimento), 

sirvam para justificar afastamento do direito à intimidade da 

Impetrante, mera administradora, mandatária, se muito, dos fundos 

mencionados no requerimento, mas não parte nos negócios pelos 

fundos entabulados com terceiros. Seria o mesmo que requerer a 

quebra do sigilo de um Banco, em virtude de operações que algum de 

seus correntistas houvesse praticado e que estivessem sob investigação 

do Estado. O Banco certamente, assim como esta Impetrante, não são 

partes nos negócios que se pretende investigar. Frise-se, mais uma vez, 

que a pretensa justificativa pra a quebra tem por fundamento a alegada 

necessidade de ampliar investigações sobre fundos de pensão. Ora, nãõ 

sendo a Impetrante parte nos negócios de tais fundos~~~ 
1-RC~~~~~t'M 

mandatária ou depositária dos recursos de tais entidades, fâMfma~~~~ 

.. ~J O.v. telefônicas~ salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e lfJF j..o.m:.t .. e--ertet-

estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual p en r·. . -· . 
~.·~ i 3 

~ . -
Doe: 
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se pode imputar responsabilidade por eventuais ou alegados desvios 

imputáveis a essas mesmas entidades. 

8 . Enfim, de tais relatos, todos constantes à 

guisa de justificativa para o pedido de quebra de sigilo, exsurge 

exclusivamente ilações dos signatários do requerimento que se julgam 

suficientes para demonstrar necessidade de investigar fatos que, 

malgrado _o teor das descrições, não se ajustam a condutas da 

Impetrante, mas sim, quando muito de terceiros. Enfim, Senhores 

Ministros, ausente fundamentação que justifique afastamento do direito 

constitucional à intimidade do Impetrante, a impedir, pois, acatamento 

ao pretendido requerimento de quebra de sigilo bancário, fiscal ou 

telefônico do Impetrante. Nesse sentido, pronunciamento desse Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

; . 

"Por ausência de fundamentação, o Tribunal deferiu 

mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente 

da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema 

Financeiro, que determinara a quebra do sigilo bancário, 

fiscal e telefônico do impetrante, além da expedição de 

mandado de busca e apreensão de documentos no seu 

domicilio e escritório. O Tribunal entendeu que a CPI, ao 

exercer a competência investigatória prevista no art. 

58, § 3° da CF, está sujeita às mesmas limitações 

constitucionais que incidem sobre as autoridades 

judiciárias, devendo, dessa forma, fundamentar as suas 

decisões (CF, art. 93, IX). Em maior extensão, os Ministros 

Celso de Mello, relator, Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence, 

Néri da Silveira e Carlos Velloso concederam a ordem por 

entenderem que, além do fundamento acima exposto, a CPI 

não poderia, de acordo com o Princípio da Reserva de 

Jurisdição, deliberar sobre o instituto da busca e apreensão 

domiciliar, por se tratar de ato cuja prática a CF atribui com 

exclusividade aos membros do Poder Judiciário. ~~~~~~~~l.:f---­

citado: MS 23.454-DF üulgado em 19-9-9 , cpa~bra~ORL.n::"'""'~l 
pendente de publicação; v. Informativo, 158)" (ST ls:PlenfJ-fi 8.9 

1

j 
-- ~t 'i~ j 

Doe:--
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MS no 23.452/RJ- Rel. Min. Celso de Mello, decisão: 16-9-

1999, Informativo STF, n° 162) (grifou-se) 

"Comissão Parlamentar de Inquérito. Garantia 

Constitucional da Intimidade . Sigilo Bancário. Possibilidade 

de sua quebra. Caráter relativo desse direito Individual. 

Observãncia necessária do Princípio da Colegialidade. 

Medida Liminar Deferida. A Garantia Constitucional da 

Intimidade. Embora não tenha caráter absoluto, não 

pode ser arbitrariamente desconsiderada pelo poder 

público. O direito à intimidade - que representa 

importante manifestação dos direitos da personalidade­

qualifica-se como expressiva prerrogativa de ordem 

jurídica que consiste em reconhecer, em favor da 

pessoa, a existência de um espaço indevassável 

destinado a protegê-la contra indevidas interferências 

de terceiros na esfera de sua vida privada. A 

transposição arbitrária, para o domínio público, de 

questões meramente pessoais, sem qualquer reflexo no 

plano dos interesses sociais, tem o significado de grave 

transgressão ao postulado constitucional que protege o 

direito à intimidade, pois este, na abrangência de seu 

alcance, representa o 'direito de excluir, do 

conhecimento de terceiros, aquilo que diz respeito ao 

modo de ser da vida privada'" (STF - Pleno - MS no 

23.669 /DF - Medida liminar - Rei. Min. Celso de Mello, 

Informativo STF, no 185) (grifou-se) 

III - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO 

PERICULUM IN MORA 

9. O periculum in mora mostra-se cristalino, 

na medida em que a Impetrante está na iminência de ter todos os seus 

dados fiscais, bancários e telefônicos devassados pe 
~~~~~~~~ 

Coatora de maneira totalmente contrária do que permite 

Federal. 

....... - fi 

Doe: 
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10. O requisito do fumus bani iuris também 

se revela patente , nos termos das razões supra aduzidas, motivo pelo 

qual jus tifica-se a concessão da medida liminar pleiteada, inaudita 

altera pars, sob pena de restar configurada a quebra dos sigilos 

bancário, fiscal e telefônico da Impetrante. Ainda mais porque, no caso 

da negativa da medida liminar, o provimento jurisdicional postulado 

pelo Impetrante restará irremediavelmente prejudicado. 

IV- PEDIDO 

11. Face ao que precede requer V.Exa. se 

digne determinar: 

(i) ORDEM LIMINAR, inaudita altera pars, 

com vistas a impedir que a Autoridade Coatora determine a quebra dos 

sigilos bancário, fiscal e telefônico do Impetrante, para fins de sua 

utilização na investigação levada a efeito pela Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito dos Correios, ou que, alternativamente, caso já tenha 

tido acesso às informações protegidas pelos sigilos bancário, fiscal e 

telefônico do Impetrante, seja impedido de utilizá-las na condução da 

referida investigação. 

Esclarece a Impetrante que a concessão da 

medida liminar acima pretendida se justifica diante da presença dos 

requisitos legais preconizados para tanto, dada a plausibilidade 

fartamente demonstrada do direito invocado e a flagrante possibilidade 

de ter seus sigilos bancário, fiscal e telefônico inconstitucionalmente 

violados. 

(ii) seJam intimado o Ministério Público 

Federal e notificada a Autoridade Coatora para que, esta última, no 

prazo legal, apresente as informações que considerar pertinentes ao 

deslinde da presente ação, que, ao final, deverá 

PROCEDENTE para, confirmando a medida liminar a ser 

conceder em definitivo a segurança, com vistas a assegurar o direit<fl r-- 0 ]"' 
Fls: V~ iJ . 

-------------------------
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líquido e certo do Impetrante de não ter - de forma alguma - seus 

sigilos bancário, fiscal e telefônico violados . 

Nestes termos, atribuindo-se à causa o valor 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais), apenas para efeitos fiscais , 

19390 
883/1 
RGF 
Pet.Mandado de Seguhmça.ll -2005 

Pede deferimento. 

Brasília, 8 de novembro de 2005 

c~~~ 
Sidneysa aiva Xpocalypse 

OAB/SP 42.293 

Roberto Grfl (UJ! ~;;-Ferreira 
OA:~~~;62. 707 

CPMl · ~ CORREIOS : 

Ul) ~d)2 Fls: . u tJ ·-
~__....,=----

Doe: 
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ESTATUTO SOCIAL 
ll..cduçlo rlCI Acordo cort\ u AGOiE t.lc :l0/05/03 · 

CAPiTULO l 
DENOMINAÇAO- Smm- FORO- J•H.,-\ZÓ 

Artlgo 1. ~ - A socit.dt~dc girnr6 110b t1 · dr.nóminaçl!.o sodol de' ~~ OHO JHSTRUHJJDOHA Dli~ 

TÍTUL()S E VAl.i))mS MOBILIA'inos S.A. e tom prnzo d~ dumçã() indeterminado. 

Artigo 2° -A sDCiodl\.de tem ~:~eàe e foro nn Ciclncle de S1Jo l'~tuJo. Ef;tfldo (]e 81\o Paulo, 1)(ldenclo H 

cJin.:tori~ delihernr sobre tt ahcrtum e em:c=i-rmwmto de dependêncius c fílinis em C]Uulqqcr pnflC do 
lel'rilório nacional e dei ex1o:rior, · 

.··, ··. 

Arli~o 3" • Ú ohje1ivo dn sociedade: 

·cAl•hULO Jl 
OBJETO 

H) Sllhscmv~!r iRoludamcntc ou em ccmsórcio com nulrn!; sodc~lndes nu1orizilditl\, cmissõe . .'l de th ulos ~~ 
valores rnohili!\rios para revenda; 
(_ .1lCm1Cdinr ofe1 tu púhlic.n c: di~:tl'ibuiçfül de tltlllos c vt~l<m::.:; mobiliários no mercadrt; :: • ·:· '. 
c) Compmr e v~.:ndcr tli11los ~ valores mohililnios por conta própJiR e de tcrcciros,.,.Q~~erva~:u:. 
regulnmcnUI~:~o bnlxnda pdo HflllCO Centml do nrnsil o pelo. Comissiío de Va.lores M&~H'ário~·JUl..'> 
::;nas rcs-r.~ectivus áreas de o1Ufl<;ão; • •. • •. 

• • •• • ••••• • * • 

d) Encnrregnr-.w dfl ad.minis.1.tll-',~l\o de ca,·Lcitas o da cumlldi11 de titulas e va.lotes mobilíÀ!õ.io!l: L .. :.i 
l~) Jnctm1bir"~e d.~ subscrição, da tnmsferênci!l e da autcnticaçuo de endos~;os, de dcsci~brmncntJ'r' de·. 
cn.uteln~;. de rccebimellb> c p11~ornenln de r(:sgntos, jurm; e outros provento~; de títllló~ c val<i\~~:. 
n1ohilifu·ios; • •• • M • • • • .. ~ 

f) Ex erc..:~;r f.\mçõcll de ng_entc fíducitíri/.l; :. "... ., • h .. 

(~) Im;iituir. org(lni:t.ilr c 1Hlminif-1r~~r fund(l~' e clubr..:s de inve!ilimt--n1o; • • • 
h) Crm~>tij:uir socicdttdc de i.nvu!>timcn.1o, capital é:Stro..llg(·.im c administnlr u. rospcoUva. curleiru de 
tltulos e vnlores rnobilíários: 
i) PMicar ope111ções no merendo de câmbio de t!J.X11S t1utuu.nles; 
j) Pratiear operações de contn margem. eonforme regu.lamentnçllo da ComiKc::~o de ValotC!> 
Mobilifírios; 
I) Henli:-..ar opL:r~tyf'lcs compl'o1nissadas; ,. 
m) Praticar OJ1Crações de compra. c wndn de metais prccio~>os no mcrci,Jo físico, por conto. própr.iu c 
ele: terceiros, nos termo~ d~ regulwnenln~:ão 11flixn<1n pelo Bnm~o Central cio :Urrtsil~ 

OptrHr ~.:m holsns de mcrcadllrins e de fttturos, por coutu própriH. c de terceiros, ob:,;crvo.du 
rc~.;ulamentação búixada. JX~lo Hnnco Cnntrr1l (lÓ'BrnsiJ c pela Comil'sno ele: Yalores Mollili(rrio!:. i'ln!i 
suas re~pectiv&~ áreas de competênci11; . . 
o) Prestnr serviços de intermediação u di: nsF>C::IJ!::oda ou li:!!iist&ncin técuica em OJ?cilwões c atividade~: 
no~ mcrc!'ldos ílminceiro e de cnp1tais;· · , \ 
p) Mnnter sisleu'lil do conta corr~nl.(}, n1:1o mov.ir.nei11uda por cheque, I)41'!i efeito de registro d.ah 

opemções nor conh1 de seus cliemcs~ 

........ 
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q) Hx·r.;mcr oulrl:lr, lltivídnde~ ex.prcssomc.n1e t~ulori:t~\<.ln~. em c:o11junio, pelo Bnuco Cl!nüul do Brnsil e 
peJa Comi~f;t'io de Valores Mobiliários. 

J • ]\ c:rdizur Opi..:fll.ÇÕC!-i que t; t)TUCtOrÍZ~In, OOh quo.lquer fOTJilít, fl COl)(',{·,~silo (](.1 fimmcÜUll01110!'\, 

empréstimos ou hdíantarocntos li seus dtcntes, inclusive ~\rt1vé.s dt; ce.sstiü de d.ircito.~, rt:ssalvadas ~~~ 
hipó.tc:,;es de conta·nu1rgern c ftS demais. prt'vislll...<> ·n.a r e gulumen\..açao e::m vigor; 
l.l - :cobrar de seu~ comht:ntc:; etnrotage11s ou gulllqucr outro. comi~::dlo referente n ncgociiH,:õcs .::om 
dutcrmimulo valor mobiliário dumnic o per1Lxlo ele distJibuiçiio 'primária; 
JTI- Adquirir bens não de.stinados no nso próprío, fJalvo os lt:cibos em liquidação dt dfvida!: de diflcil 
O\\ duvidosu soluç--1\o, caso em quG devr.;rá vond6-los dcntfo·do prazo de 01 (um) nno, n cont~r dl) 
re.e~~in1ento, prorrogável até 02 (duns) ve~:es a critério do Banc:(i Ce:ntt<Ll do I3rasil; 
lV ·" Obter empréstimo:> ou tínanciamentos junto n lnstitulç'-Õer; Financeiras, exceto aqueles 
vinwtados a: a) Aqui$ÍÇ:ão de ben~ pma uso próprio; b) Operuçõcs e compromi.ssM cnV(l\vcndo 
títulos de rcndu. fíxu, conforme l'tof:,'l.llarnentaç:ãü em vi.~or; c) Open\.~:õcs de conta margutn de seals 
dit:.ntcs, confo.rrm: regu1~menluç!\.o em vigor; d) Gll.rnntia~ J\f! subscriç!io ou aquisiçilo de valores 
rnobilitrrios objctn de dü;tribnição plib)ica. 
v ,. Dr~r ordem; a Sociedúdcs CormtoritS para n. rcrui:.r..<lÇ~O du operaçóes c:nvolvemlo comitente final 
que n!'io tenha hlcntiJ]caç!l.o cadns1rtt1 na Bol~u de Valores; 
VJ " Cclehra.r contratos de JWÚtuos, tew.lo por objeto tmpf.;~tirno de rec·úf!$Os financeiro>; com pe1iSOa!; 
t1ska~ e juddic.ns, financciras ou não. • ·; • ·• •: • • 

• ' 9 I 'lt 4 • • 9 

CAPÍTtlLO IH 
CANTAL 

···~ • • .... p 

t. •• . . . 
••••• . 
• 

• • I" . . 
• ••••• . ... . . 

Artigo 4'' • O capitt~.l social é de R$ 550.000,00 (quinht<l~os c cinqucntit mil reai::!), ~ }tividido:~+m:.: 
5.50.0[!0 (quinhentos c clnqucuta 111H) üÇõcs, sondo 275.000 (dn:lcmtas t setenta r! cine() m11) •. 
. r••• 
onlinúrias c ?..75.000 (dw.entas c setenta cinco mil) prefcmnciais, todas nominatiVt\.\.C ~;em va~q.r.. •• 
nontin!:tl. .. • • • '• ~ • • • • • 

t ···~· ..... • ... * 
• • .!' 

}Jun,gr~tfo imir.:o ~ Cndfl uç!lo indint'tria d~m\ direito a um voto ~1tts dclibera.çoc~; rol~mis c as açocs 
preferenciais terno prioridade no reembolso do Cnpi~l ern cas() de liquidação da ComJ)l).il.hÍH, ~em 
dirc(1o iliirê!mio, cntreUt.nto os dividendos nito poderão ser clü:trib11ldos em prcjul:z.o do caphnl soci<\.1. 
As nç.ões preferenciais terão direitO a dividtndos no m.!nimo 1 0% ( dc;r. pol' ct:mto) Jn.aiores do que os 
atribuldo~ às açõtl> ordinárias_ 

CA l'ÍTULO XV 
ADMlNIS'l'UAÇ;\0 

Arfigo 5" . A cmnpnnhia será admiJli.stmda por uma ilirctorin compo~ta de 2 (doís) alé 10 (dez) 
membros, todos como diretores -sem designação especifica, ucionistflS ou não, residentes no pais, 
eleitos pel~t A.s.semblei.a Geral, com mandato de 3 (üês) anos, os quais, find11s os respectivos 
mnndntos, deverão continu!U' no cxcrc!cio dos seus cargos uté a posse dos seus substitutos. 

;1. .-

l•url\gl'Hfo único- A investidura dos Diretor~\::! far-se-â mcdiMte l.t~vrciluru de tbnno em livro próprio, 
Hpós homologaçtio de scu(ll) nome(s) pdo Batmo Centrul do Brasil, difipenSRdos da prestaç-ão do 
~~~ . 

•' 1, 

•' " , •' 
· · :i·· ·:· · t: .. ' • , ' I :•: ' ' • • , r; : ~·, o ',' i" •:'• ,: ~ ~ : ' ' '•: t ' ; ' I • !• ~· \ • ' • • 

~---'-- - . 
RQS=flW'312QQ5dr Çp.J ·1 
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Artigo 6°- A dirctmi!l compete cumprir e fuzer cumprir flS disposiçl'\cs es1111t11~rins. lendo Oll podet:cll 
(l\lC a lei c o }1-;1!11.uto Social lhe outorgam -pnm ns..<:egumr o funcionnmcnto reg11lnr dn wciedt1dc. 

l'fln'lg:rufo Jf> -llicn 11 Dirctoritt invustidn dos muis umplos c ge1niK podere::- panrgcrir c ndtnilri~trnr n 
~;O(~ic(lfHlt', ng:;inrmflo todos c nunisqncr documentos qw~ impliquem nn as·s,mç~o dt3 re~ponsnbilidndo 
ou LJLIC isentem tm:àt:liroR . de oh ri gttçõc:: as:;umidas JX:run1t~ a soc)(,di!dc, tanto crn ins1nune11tos 
públie65: como em parllculnrcs p~los ()Unis se obrjgue n sociedndc e pmrk .. 1ndo lodos c qnnis,Juer 
/)/().~·; .JiOfüc/llmOJJiO OS SO,SliÍili'Çf(: , 

t1 - kr sob stmf!Uflrdn e re~ponsuhilidodc todos tis tí.lttlos (; Vidoies mobilió.río.~ d11 ~>C.iednde ou u t:;lu 
''.onJ"J··•u(>'··. · .. .... · ·. · · .. · .. · \ • 
~ U ,). ·• , , L · , , • ··~ • 

b • tmnsigir, 1.\C(Irdu.r, rcnuncim. <ksistii·, confcssur dividns c. fim1J:WCompromissos; 
c • ·tihcno.r. udquidr, onerar, 'ceder, transferir e üonfcrir bens móveis, títulos, va lorC!; c ::;emoventes e 
cl irbi{ús H eles relativos; c 
d ·· Í;ónstiLuir c destituir procurud<>res paru ~girem em tlOlllt~ elo Socíeclndc, <k.vcndo os instrumentog 
respcdivos esp<.~c:i:fíenr üs pocltJ't.~ conferidos e, com cxcc~uo daquclcr. pnrn fins judiciui:;, conter um 
pe:rlodo de va\]dade limitado. · 

"- contrHlliçfio o dcrniss~.o de funcionários; ••: • .. : ••. 
h · abc~rtmo, movim~ntaçno ç enocrrllllcntt) de contas bancnrios un Socied<lcle, rctcfq~do cn1íti{:. 
cheques, fazer rctÍJ.'lld!ls me1Jioni.(: recibo, HutMizar débitos, rrnnsfurêncim; ç paglimentb~.p~;~r me i~ +le 
ear1:as; • • •' • • 
c · correspondência com os bancos l! entidades de crédito, com insln1ç.õe!l sobre t!tulost tttll'&taçril' tl'tJ' • • 

.1:1o.ldos, cxtrt\tos de conta e rcquif:i9~CJ de 1nlões de c1le:qne para 11so da sociedndc; •• • : •• :. !-
d -endosso de chcquos, ord.eus bancárias, let.ms de câmbio de instituições fi.nanceira'> c ôtitros tltujt~s, •. 
exceto no1t~s promissórias; o • • • • 

• f • • •••• 

c • recebimento & qua..isquer impmi~ncias cltwid.a.~: A ~ociednde, ltSITinando os nece~nl:lli 'l"ceibo~.G. •• 
dando qtütuçno. :.. .... • .... • 

• • • 
Artígo 7° - Os o.tos qm.1 onvolvt;rcm A comprn, vencia, alitnuvão ou on~nv,:l!lo a qunlquer títu1o de 
bem: iu1ó:vcis e a prestaçrío de gnrnntins em favor de terceiros, tais como fia.nçus, t1vais c outr():l, 
dependerão !:empre, para sua vali®t!c, de autorização prévia, p(Jt escrito, de dois diretores, sob pena 
<.k. !>t'{_eJr, consid~mrln~: nul<ls c não produ7)rem ef6tos t:m rclaç~<J ú :::ocícdndc. 

~rUgo 8° - Os diretores terno um.o J·ctimrlr1 mensal d<' nt6 o máximo permitido. como dedutivel, pelu 
lcgi!l1açüo do Jmpo!!tO de Rendn, em critérío n ser dc1ib(!rtldo em Rmmifio de Diretoria. 

CAFÍTU 1.,0 V 
l)O CONSJCLHO l•'lSCAl. I 

. I 

A l'tigo 9° - O CoiJSel.ho }li!lco.l i1ão fundonHrá em cun't!er pcrm<mcnk !insto.lonc1o-se oomcntb no~; 
txércícios em que ocorrer o ptevlsto.no ttrl. n° 161 da Lei H 0 6.404J'16,·c!;crã composto de 03 (trés) 
mt:mbros efetivos e 03 (três) membros suplent.e.s, ucinnislrJS ou ni'ío, re~íÇcntC.'l no Pais, eleitos pela 
Ât;~mnhléia Ge.ral. n qual fíxurá & remuncmçi'ío dos sc;ug m~mhros . 

.-:;. · ~ ' 
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l'a1'ágrNfo P ~Os met~hros do Co11scJho J•'i:;ool terlt<) n~; funçf\t;:; e !l~rlbiJiçõcs que lhes confcn:l SJ lei, 
c st:rl\o sub!>LiinldilsTio .s'~llUS iu1potlitrrentos, fwtus 6u vagas, pt.:lo respectivo súJ)]ente. 

• , · I, • I ' 

:P~rÁt:nlfo 2u - Os mombros do Con:-;clho l•'iRcnl ·o ~eus Sllplen.tc.s e.x.-;rocrão os curgos a partir da 
:insütlur,:!l.o do Consc1ho ut~ a prlmciru. Á~3cmblma Geral Ordinl:'lrio que se realizar fipn!'l sua eleição . 

. • " \ . r \·· ~ • ~~ " : ' !· · , . . .., . . 'f ·,.J.T . 
• , J-~ · ;... . ; ,., .. , .• CA'P. . ti:!J:~O Vl ·. , . 
... . ·. , .... . . . ,J)A ASSEMBl,ÉlA G:tmAL 

' f)(j~l,fi; .: :il': !Jt: \ , \ , , · , ·I f l· 
1
,. ' 1-' 

·A r tiRo lO - A As~ombléiu Genü r~unir-se-'à ordin.ariom<~IHt::· nos quatro prlm~iro!; meses que :;e 
·s~,:gniran ao lérmino ·do exerclcio !!OCiEil c e-.>..1:r~ordinl:U'inrnente stmp!'Q que os interesses sooiflis o 

.• · • • . , •···· , · o\-~,,.j '· V r,l I;'\• .' 
eXIgn·em. · · ' . 

· . . 
Pün\grnfo l'inko- A Assombléiu Ocml ser6 prosidida pnr 1 (nm) ncionisltl ou membro da uircto1i4, o 
qual, nssumindo il.])ft:~íd~nciu, convida:n':l um dos ptcsentes pare desempenhar a funç!ío de secreláJio. 

CA'PÍTtJJA) VH 
... l:Xlm.ClClO SOC1 AL.·-l)RM ONSTRAÇOES 
ll'JNANCl~lRAS E :OnST.JNAÇÃO llO l~UC:RO 

Artiv,o li - O e}!erçício socínl coincidirA com .o ruw civil, cnccrmnd~se, portanto, em. 31 de 
dcz.cmbro de cntla rmo e s~mt:!>t.rn.lme..ntc., a 30 dt: jm)bo e 31 de de<-.embro, serl!:o lev~s bnhru~j·. 
<rerok A critério da 1\dministJ:u~~ão. li. Sociedade poderá levuntn.r bal.ançps intercalares, M> 'últitnô au. 
l{.o . f .. •. • •• I I . 

dccodamês. • •••• • "• 
.. .. "~ . . 

Arlig,o 12 - Os lucros llquidos terfío u. destinação quu lh~s for detcm.lilllidn pclff L.l~{ori({ •atJ• • . . ., . 
referendum du Assentbléia GeraL • :, • :.: ... 

• • 
Artigo l3 - A diretoria podcrn dectnror ·dividendos a c".OnUI. de lucros apurados em bala~~M· • •• • ~4r •••• 
JJtltTimu:u.inig scmestrrds. • • •• • • •••• , 

- ·-··· 
ArtitW14 ~A diretoria iíc!t, tdnda, autorizada a declarn.r dividendos intcnncdhirios à tô".úti" de luG"tos 
Hcumulados o'l de reserva de lucms existentes no último ·bulanc;-o anual ou semcstru1. 

Art.i~n 15 - A (';{l!npauhia eutnuú ein liquidação nos ca.r;os p.cevi.stos em lcí, <1u por deliberação da 
Ass~mbléin Geral . 

.Pudigro~~fo único - A -~Clnbléiu nomcan\ um Uquiáunte, detenninúrá a forma de liquida<;ão e 
élegcr(l. o Cor~clhoFÍsc8J'iq~6"funcionará dui-~~tc? periodo de liquidaçao. 

~----.. . - · ·--.. -
~OEll~O 

.. ···1 ·, 
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Deorf/GTR:.rA~2004/46-2 ... 

. . . INS'fJTVIÇ.lO: 

:.-.:: 'I\ma Distribuidora de Titulos c Vulores Mobiliários S.A . . 

ENDEReÇO: 
~·· .. 

:Rua Sete de Setembro, 43- 10., andar- Centro 

' . C8PICJ()ADJ!IVI'' 

'-";;ruo de Jnnciro, 02 de março d"' 2004 . 
.. ,, . 

20050~003 Rio de Janeiro - RJ .... • . ,L.-..~-~---~-----~-------,-----------------.l 

:;·.·,·.·,:A TO •· ... PJWCESSON.• . DATA DO DESPACHO DATADO!JbU 
........ •, 

>:,< A.GO/E de 30.05.2003 
·,..-: -:· 

0301204811 26.02.2004 01.03.2004 

ASS()N1'0SAI'.IIOYADOS POR.[1STR IU)ÁO! 

Mudança da donon:rlnnção social para Euto Distribuidora de Títulos e Valores Mo?iliários S.A~ 

Transferência da sede social pnra São Paulo (SP). 

Refonnu Estatutária. 

~ Anotamos em nossos registros a modificação na sua coinposiyão societárin, ocorrida ·em 
29.05.2003. 
- Deverá essa socic:;dade inserir no Unicud, módulo Dados Básicos/ Alteração/l'e8aon Jurl,dica, os 
números de telefone e fax da novu sede social, tão logo os obtenha. . . . 

ESTAMOS DlJYOLYENDO: 

~ Do~umtJnto(s) relativo(s) ao(s) ato(s) poro fins de. arqUivamento no r~gistro do.omnérçio. 

DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO 
Gerência Téonlca no f:!lo de Janeiro · 

-~ /}rLJl 
no BapKsKl / . 

ANALISTk . 

.. .. 
•••••• • 

. :- . . . . . .. . .. 
. .. ... 

• . • .. .. 

• • . ... ~ ... 
. .· ... ;::::: . 

• •••• . .. .. 
• · ·; • • o • 

• ••••• .. . . 
• 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 
------------~-----------------------------------;~------------------------------------~-~-

Cadastro de Pessoas f.ísicas e Jurídicas 
COMPOSlÇÃO DE CAPITAL 

01 IDDIT. DO DOC. _I 02 N" DE ORDEM 1 03 FLS.~ 04 RAZÃO SOCIAL DA INSTITIJIÇÃD {)5 Q..'PJ DA NSTITUJ'ÇÃO 06 RAMO DE ATIVIDADE 

7 1 ° 1 2 l~ l ololsl . I Tt:"'R.FADIS!F.IBUIDORA DE TfTuLOS E 05.005.C.lMXJO !-15 
VALORESMOBIUÁRlOS S.A 

07NiVEI. O& NOME 00 PASTICIP AOO OYCNPJOO lO TIPO DE ll N" AÇÕFSrp:JT.~ OU TÍTULOS 12 AÇÕES SE\! DJRE!TO A VOTO 

P ARTI:CIP .AOO INST. COM DIREITO A 'VOTO 

,. 

l TURFADf.sTR!BUIDORADE rtTULOSE VALORES MDBILTÁR10S S.A. 05.0C-6 .0!6~1 -25 
i 

275.000 275 .000 

14 Sl'_,Q. 15 NOME DO PARTLillAl-<lE JóCPFOOCGC NACICNAL.ID.-\.DE ! RESDJrncw LOCALIZAÇÃO 21 RAMO DE 22 DATA DO OOC:O 23 ~DE ,\ÇC•ES QUOTf,.S OU 

! l 
l/NOME la c0DIC-o I !7NOME. l3CODlOO ATIVIDADE. DA PARTICIPAÇÀO I TÍTULOS COM DJRE...TJ'O A varo 

ül SERGIO DE MOG'RA SOEIRO 3~3 .46.5.3S7-20 BRASil.. 130 ! BRJ>..Sll. 130 23/10/2001 ! 214500 

02 .JO.~O Lu1Z FERREIRA CA&'\TEIRO 407.031.937-91 1 BR.A.SIL I B O BRA.SIL 130 13/10/2001 f 55.000 

I JORGE WlZ GOMES C!:IRISPIM . 
' 

03 3 ~ssn407-06 i BRASil. 130 BRASIL 130 23/10/2001 5.500 
! ·-· .... ·. • .•z •. ... .. .... - - -. . -

I AÇÕES EM TESOURA.R.L.<\ 
i I 

04 05.006.0l&'U001-25 i BRASIL 130 BRASIL 130 27/ô212003 -! 

I ~ I 

05 
I 
I ; i 

06 I i 
G7 

i 
~ 
I 
I 

i 08 I 
25TOTAL1 

275_000 

· 17NOME 
SERGIO DE MOURA SOEIRO 
28C?f 29 CAROO 

34H65.3ii7-20 ... DIR.::.i:DR 
• • • . • • • . . 4 I • • • • • •• . 

• • • . . • • .. 

1:! ~/ Al..OR -
NO~ 

NHIL 

2<! N' DE AÇO..::S 
SEM 

OOGTOAVOTO 

i l7L600 I 
i 

44.000 

4-.400 

55.000 

1 

J 

f 
i 16 T<E'AL t.l 

I 275.000 

~ -· • ... • .. .... • 
. ! 3 l}.'OME • 

· JORGE U.JT2 GOMES CRRISPD/: 30/05/2003 

cr:~~3 
(..r j~ 

f~:o.· ... ~ 

f32CPf 
I ~ t 38&.5T7A07-1JIJ 

• • • • . 
• • 

• • • • • • • • • . • 

I 33 C.-'JWO 

!DIRETOR . .... .. . " . • . . .. 
• • • • . ... 

• • • .. • .. • • • + • ... • . .. .. • • • • • • • • . .... • 

" 



• • • • • • 
p •••• ..... • • 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de mandato, 
EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A, 
inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas sob o n° 
05.006.016/0001/25, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima n° 1811 -
Conjunto 419- Jardim Paulistano, CEP 01.452-001, São Paulo, SP., neste ato 
representada por seus diretores Sr. SERGIO DE MOURA SOEIRO, JOÃO 
LUIZ FERREIRA CARNEIRO e JORGE LUIZ GOMES CRHISPIM, conforme 
determina o Estatuto Social, nomeia e constitui seus bastantes procuradores, 
os advogados KARLHEINS ALVES NEUMANN, EDUARDO PEREZ 
SALUSSE, SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI, CARLOS EMÍLIO 
STROETER, SIDNEY SARAIVA APOCAL YPSE e ROBERTO GRECO DE 
SOUZA FERREIRA, inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São 
Paulo, respectivamente, sob os n°s. 117.514, 117.614, 117.752, 8.592, 42.293 
e 162.707, todos integrantes da sociedade de advogados NEUMANN 
SALUSSE, MARANGONI ADVOGADOS, com sede na Capital do Estado de 
São Paulo, na Avenida Paulista n° 1.842, 12° andar, Torre Norte, aos quais 
confere os mais amplos e gerais poderes da cláusula ad judicia et extra, para 
representarem a Outorgante em qualquer juízo ou grau de jurisdição, perante 
quaisquer repartiçõ~s e autoridades públicas federais, estaduais e municipais, 
podendo ainda, receber e dar quitação, transigir, fazer acordos, firmar 
compromissos, desistir, praticar, enfim, todos os demais atos necessários para 
o fiel e cabal cumprimento do presente mandato, inclusive substabelecer, 
sendo o presente para o fim específico de representa-lo nas medidas 
judiciais a serem promovidas com vistas a impedir a quebra dos seus 
sigilos bancários, fiscal e telefônico por parte da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO N°!; ~~ i ; DE 2005 
(Dos Srs. Osmar Serragíio e Antônio Carlos Mag alhães Neto) 

Senhor Presidente, 

Solicita que esta CPMI requisite a 
quebra de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico da Euro Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S/A 
(CNPJ no 05.006.016/0001-25), com 
vistas à obtenção das informações que 
especifica. 

A fim de subsidiar as investigações desta CPMI, requeremos, com 

base na Lei Complementar no 105/01, art. 4°, § 1°, combinada com a Lei 1579/52, 

art. 2° e com a Constituição Federal em seus art. 5°, XII, e 58, parágrafo 3°, que 

esta Comissão requisite a transferência dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

Euro Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (CNPJ n° 05.006.016/0001-

25) a partir de 01/01/2000, de suas matrizes e filiais, com o objetivo de apurar 

possíveis irregularidades em operações dessas Instituições que envolvam o 

interesse das Entidades Privadas de Previdência Complementar abaixo 

relacionadas e respectivos Fundos de Investimento Exclusivos, com títulos em 

custódia no Selic e na Cetip, com títulos de renda variável , operações com ouro e 

:-::;m derivativos, em todas as suas modalidades, negociados em Bolsa de Valores, 

:::c Mercadorias e Futuros, e mercado de balcão. 

·.Nome do Fundo CNPJ 

Fundação dos Economiários Federais- FUNCEF 

GEAP Fundação de Seguridade Social 03.658.432/0 

2062 (JAN/05) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nor:tré do Fundo 

; Fundação Petrobrás de Seguridade Social­
f-'ETROS 

· :=:undação Eletrobrás de Seguridade Sociai­
;::LETROS 

-:..mdação Banco Central de Previdência Privada­
; \.:::ENTRUS 

REAL GRANDEZA Fundo de Previdência e 
Assistência Social 

SERPROS- Fundo Multipatrocinado 

Instituto de Seguridade Social dos Correios e 
Telégrafos- POSTALIS 

PORTUS Instituto de S~guridade Social 

Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil - PREVI 

Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social -
REFER 

PRECE PrevidêQcia Complementar da SEDAE 

. !·!iJCLEOS Instituto de Seguridade Social 

···· .. mdação SISTEL de Seguridade Social 

JUSTIFICAÇÃO 

CNPJ 

34.053.942/000 1-.SO 

34.268.789/0001-88 

00.580.571/0001-42 

34.269.803/000í -68 

29.738.952/0001-99 

00.627.638/0001-57 

29.994 .266/0001-89-

33.754.482/0001-24 

30.277.685/0001-89 

30.030.696/0001-60 

30.022.727/0001-30 

00.493.916/0001-20 

Os fundos de pensão patrocinados por entidades 

··tu:- governamentais constituem, ao menos em parte, patrimônio público. O uso 

de seus recursos é, portanto, de extremo interesse da sociedade brasileira e 

deve ser objeto de constante vigilância por parte do Estado e, mais 

especificamente, do Congresso Nacional (art. 49, X, da Constituição). 

Estudos sobre as aplicações financeiras em renda fixa, 

-.~specificamente na compra e venda de NTN-8 e NTN-C, desenvolvidos no 

àmbito desta CPMI demonstram a existência de indícios significativos de 

;Jrejuízos nas operações entre esses fundos de pensão e alguns a r-.~#~-~~2~~sR-E7~s 
mercado financeiro . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Visando dar ma1or transparência à atuação dos fundos de 

pensão no mercado financeiro, cumprem sejam ampliadas as investigações 

sobre o conjunto de aplicações financeiras dos fundos de pensão com · a 

supra citada corretora/distribuidora de valores mobiliários, razão pela qual 

solicitamos a quebra de sigilo bancário objeto deste requerimento, com o 

·ftto de examinar as operações com títulos em custód ia no SELIC e na 

·~: T!P, com títulos de renda variável e com operações com derivativos, em 

~ :::!;JS as s~as modalida.des, negociadas em bolsas de valores, de 

. ;3rcadorias e futuro, e mercado de balcão, que envolvam o interesse dos 

fundos de pensão em exame. 

Sala da Comissão, em 

Deputado Osmar Serraglío 
Relator 

de de 2005. 

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto 
Sub-relator 
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